
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2738274 - SE (2024/0334672-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE RIVANIO REIS DE MATOS
ADVOGADO : MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA - SE005964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. EXAME DE CORPO DE
DELITO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial. O agravante foi condenado em
primeira instância por lesão corporal no âmbito de violência doméstica, com base no art.
129, §13, do Código Penal, à pena de 1 ano e 2 meses de reclusão, em regime inicial
aberto. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.
2. O agravante interpôs recurso especial alegando violação aos arts. 158 e 564, inciso III,
alínea “b”, do Código de Processo Penal, e ao art. 12, inciso IV, da Lei n.º 11.340/2006,
além de dissídio jurisprudencial quanto à dispensabilidade do exame de corpo de delito.
O recurso foi inadmitido com base na Súmula n. 83 do STJ. O agravo em recurso
especial foi conhecido, mas o recurso especial não foi conhecido, em razão dos óbices
das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste na possibilidade de comprovação da materialidade
delitiva por meios diversos do exame de corpo de delito em casos de violência doméstica.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência permite a comprovação da materialidade delitiva por outros meios,
especialmente em casos de violência doméstica, sendo dispensável o exame de corpo de
delito.
5. O acórdão que julgou a apelação está em consonância com a jurisprudência do STJ,
encontrando o recurso manejado o óbice da Súmula n. 83 do STJ.
6. A análise de circunstâncias fático-probatórias é vedada nesta instância, conforme o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "A materialidade delitiva em casos de violência doméstica pode ser
comprovada por meios diversos do exame de corpo de delito."
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 158; CP, art. 59; CP, art. 33, §§2º e 3º.

STJ, AgRg no AREsp 2.285.584/MG, Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 1.009.886/MS,15/8/2023
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .21/02/2017

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2738274 - SE (2024/0334672-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE RIVANIO REIS DE MATOS
ADVOGADO : MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA - SE005964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. EXAME DE CORPO DE
DELITO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial. O agravante foi condenado em
primeira instância por lesão corporal no âmbito de violência doméstica, com base no art.
129, §13, do Código Penal, à pena de 1 ano e 2 meses de reclusão, em regime inicial
aberto. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.

2. O agravante interpôs recurso especial alegando violação aos arts. 158 e 564, inciso III,
alínea “b”, do Código de Processo Penal, e ao art. 12, inciso IV, da Lei n.º 11.340/2006,
além de dissídio jurisprudencial quanto à dispensabilidade do exame de corpo de delito.
O recurso foi inadmitido com base na Súmula n. 83 do STJ. O agravo em recurso
especial foi conhecido, mas o recurso especial não foi conhecido, em razão dos óbices
das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste na possibilidade de comprovação da materialidade
delitiva por meios diversos do exame de corpo de delito em casos de violência doméstica.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A jurisprudência permite a comprovação da materialidade delitiva por outros meios,
especialmente em casos de violência doméstica, sendo dispensável o exame de corpo de
delito.

5. O acórdão que julgou a apelação está em consonância com a jurisprudência do STJ,
encontrando o recurso manejado o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

6. A análise de circunstâncias fático-probatórias é vedada nesta instância, conforme o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "A materialidade delitiva em casos de violência doméstica pode ser
comprovada por meios diversos do exame de corpo de delito."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 158; CP, art. 59; CP, art. 33, §§2º e 3º.

STJ, AgRg no AREsp 2.285.584/MG, Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 1.009.886/MS,15/8/2023
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .21/02/2017

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE RIVANIO REIS DE
MATOS contra decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial.

Em primeira instância, o agravante foi condenado como incurso no art. 129,
§13, do Código Penal, à pena de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão, em regime
inicial aberto (fls. 199-207).

O Tribunal de origem, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo
(fls. 307-319).

O agravante interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal. Em suas alegações recursais, pleiteou o
reconhecimento da violação ao disposto nos arts. 158, 564, inciso III, alínea “b”, ambos
do Código de Processo Penal, e no art. 12, inciso IV, da Lei n.º 11.340/2006, bem como
dissídio jurisprudencial em relação à dispensabilidade da realização do exame de corpo
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de delito. Argumentou que seria imprescindível a realização de exame de corpo de delito
na hipótese e que não há provas para condenação do recorrente. Ao final, requereu a
absolvição do agravante (fls. 320-337).

O recurso especial foi inadmitido, em razão do óbice previsto na Súmula n.
83, STJ (fls. 349-354).

Interposto agravo em recurso especial (fls. 359-374), conheceu-se do agravo
para não se conhecer do especial, diante dos óbices das Súmulas n. 7 e 83, STJ (fls. 404-
406).

Por meio do presente regimental, o agravante aduziu a inaplicabilidade dos
óbices sumulares e requereu a reconsideração da decisão agravada, com o conhecimento
e provimento do recurso especial interposto (fls. 409-420).

É o relatório.

 

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão que
não conheceu do recurso especial, que merece ser mantida por seus próprios
fundamentos.

No que toca ao exame de corpo de delito como meio para a configuração da
materialidade do delito previsto no art. 129, §13, do Código Penal, o acórdão que julgou
a apelação assim consignou (fls. 313-314):

 
“Com efeito, a materialidade delitiva se encontra

comprovada através do Boletim de Ocorrência acostado às fls. 06/07,
do Relatório Final de fls. 25/27; das Fotografias de fls. 28/29; das
conversas ocorridas no aplicativo whatsapp (fls. 32/46), bem como da
prova oral colhida nos autos, no que se refere às declarações de Samara
Oliveira Matos e Vitória Rayssa de Oliveira Reis, que, em conjunto,
demonstram que o Recorrente agrediu fisicamente sua filha Josefa
Mirelle Oliveira, ocasionando-lhe as lesões narradas.

[...]
Ademais, a ausência do exame de corpo de delito não

impede que seja reconhecida a materialidade das lesões corporais
sofridas pela vítima, já que o laudo pericial pode ser suprido por outros
meios de prova, tais como a palavra da vítima, testemunhas, fotografias,
filmagens, atestados médicos, dentre outros.”

 
 

Nesse sentido, a configuração do delito ficou suficientemente demonstrada,
uma vez que a jurisprudência desta Corte admite a comprovação da materialidade do
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crime de lesão corporal por outros meios de prova quando ausente o exame de corpo de
delito. Nessa linha:

 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA.
DESNECESSIDADE DO EXAME DE CORPO DE DELITO. [...]

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste
na possibilidade de comprovação da materialidade delitiva por meios
diversos do exame de corpo de delito em casos de violência
doméstica. [...]

III. Razões de decidir 4. A jurisprudência permite a
comprovação da materialidade delitiva por outros meios, especialmente
em casos de violência doméstica, sendo dispensável exame de corpo de
delito. [...]

Tese de julgamento: 1. A materialidade delitiva em casos de
violência doméstica pode ser comprovada por meios diversos do exame
de corpo de delito. [...]

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 158; CP, art. 59;
CP, art. 33, §§2º e 3º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
AREsp 2.285.584/MG, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em ; STJ, AgRg no AREsp 1.009.886/MS, Min. Reynaldo15/8/2023
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em " 21/02/2017 (AgRg no
AREsp n. 2.621.098/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).1/10/2024 3/10/2024

 
 

Por conseguinte, o acórdão que julgou a apelação é consonante com a
jurisprudência do STJ, de modo que o recurso manejado encontra o óbice da Súmula n.
83, STJ.

Ademais, em relação ao pleito de ausência de provas suficientes para a
condenação promovido pelo agravante, tenho que o avanço para outras circunstâncias
fáticas delineadas no especial acabam por ingressar em circunstância fático-probatória, o
que é vedado a esta instância pelo óbice da Súmula n. 7, STJ.

Sendo assim, os pleitos encontram os óbices das Súmulas n. 83 e 7, STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0334672-6 AREsp 2.738.274 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006889720238250061  202379000689  202400311794

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE RIVANIO REIS DE MATOS 
ADVOGADO : MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA  - SE005964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE RIVANIO REIS DE MATOS 
ADVOGADO : MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA  - SE005964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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